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CONSOLIDAÇÃO DA FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

Ministério Público de Contas do Estado do Pará

37101Ministério Público de Contas do Estado do Pará
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TOTALPROJETO-ATIVIDADE OU OPERAÇÕES ESPECIAISFUNCIONAL

R$ 1,00OGE 2023
Inciso III  do Art.12 da LDO nº 9.649, 29/06/2022

 0 0 0 0 2.670.000 0 0 2.670.000Concessão de Auxílio Alimentação01.032.1493-6004

 0 0 0 100.000 2.631.053 0 0 2.731.053Operacionalização das Ações Administrativas01.032.1493-8515

 0 0 0 0 2.048.075 0 0 2.048.075Capacitação de Membros e Servidores01.032.1493-8748

 0 0 0 0 3.318.000 0 0 3.318.000Assistência Médica e Odontológica01.032.1493-8749

 0 0 0 670.000 125.000 0 0 795.000Modernização da Infraestrutura de TI01.032.1493-8751

 0 0 0 160.000 3.331.783 0 0 3.491.783Implementação das Soluções de TI01.032.1493-8752

 0 0 742.000 2.347.779 653.992 0 0 3.743.771Implementação de Ações de Infraestrutura Predial01.032.1493-8753

 0 0 0 10.000 290.000 0 0 300.000Implementação das Ações de Publicidade Institucional01.032.1493-8757

 0 0 0 5.000 4.120.189 0 35.912.271 40.037.460Defesa da Ordem Jurídica e Estímulo ao Controle Social e à 

Participação da Sociedade nas Ações do Controle Externo

01.032.1493-8957

Total  59.135.142  35.912.271  0  19.188.092  3.292.779  742.000  0  0

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas dos Municípios

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

OGE 2023 

PRINCIPAIS FINALIDADES: 

Promover e fiscalizar o cumprimento e a guarda da Constituição, das Leis Orgânicas dos Municípios e da legislação pertinente em vigor, no que se referir ao controle 

externo a cargo do Poder Legislativo dos Municípios, exercido com auxílio do Tribunal de Contas dos Municípios.

Inciso VI  do Art.12 da LDO nº 9.649, 29/06/2022

EMENTALEGISLAÇÃO BÁSICA

Constituição da República Federativa do Brasil, 

art. 61, § 1º, inciso II, alínea “d”.

Dispõe sobre a iniciativa das leis de organização e normas gerais dos Ministérios Públicos.

Constituição do Estado do Pará, Título V, 

Capítulo IV, art. 186.

Estabelece as disposições constitucionais aplicadas aos membros do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas do Estado e Tribunal de Contas dos Municípios.

Lei  Estadual nº 5.654, de 23 de janeiro de 1991. Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas dos Municípios, e dá outras providências

Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993. Institui a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, dispõe sobre normas gerais para organização do 

Ministério Público dos Estados, e dá outras providências.

Ministério Público Junto ao Tribunal de Contas dos Municípios

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

ESTRUTURA DE FINANCIAMENTO

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

R$ 1,00OGE 2023 

Especificação
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TOTAL
Reserva de

Contingencia

Inciso III  do Art.12 da LDO nº 9.649, 29/06/2022

38101 Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas dos Municípios

 40.172.065  0 0 0 3.100.000 12.569.000 0 24.503.065

01500000001 Recursos Ordinários  39.131.065  24.503.065  0  11.528.000  3.100.000  0  0  0

01500000012 Receita Patrimonial - Outros Poderes  1.041.000  0  0  1.041.000  0  0  0  0

Total  40.172.065  24.503.065  0  12.569.000  3.100.000  0  0  0


